
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.272 - RJ (2013/0309026-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZICLAR GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : MÔNICA AROUCA PEREIRA DA SILVA 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. FORNECIMENTO DE 
ÁGUA E ESGOTO.  FUNDAMENTO NO CONTEXTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. DANOS MORAIS. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 7/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 535 DO CPC. DEFICIÊNCIA 
NA FUNDAMENTAÇÃO. SÚMULA 284/STF.
1. Verifica-se que a Corte local, com base na análise do contexto 
fático-probatório dos autos, entendeu que houve falha no abastecimento de água, 
concluindo pela existência do dano moral. Nesse sentido, é inviável a reforma do 
acórdão recorrido pelo STJ, ante o óbice de sua Súmula 7.
2. Não se conhece do Recurso Especial em relação a ofensa ao art. 535 do CPC 
quando a parte não aponta, de forma clara, o vício em que teria incorrido o 
acórdão impugnado. Aplicação, por analogia, da Súmula 284/STF.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Eliana Calmon e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 07 de novembro de 2013(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.272 - RJ (2013/0309026-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE 
ADVOGADOS : LEONARDO MORAES DE MIRANDA 
  RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)
AGRAVADO : ZICLAR GOMES DA SILVA 
ADVOGADO : MÔNICA AROUCA PEREIRA DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Regimental interposto contra decisão que negou seguimento ao recurso.

A parte agravante aduz que o acórdão guerreado é omisso, pois não apreciou 

relevantes questões de direito (fl. 253, e-STJ), e que não é caso de aplicação da Súmula 

83/STJ (fl. 254, e-STJ). Salienta que é fato incontroverso que presta o serviço na residência 

do agravado (fl. 255, e-STJ). 

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma.

É o relatório.

 

Documento: 1279347 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 09/12/2013 Página  2 de 4



 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 395.272 - RJ (2013/0309026-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 21.10.2013.

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. Portanto não há falar em reparo na decisão, pelo que reitero o seu teor (fls. 

242-246, e-STJ):

A irresignação não merece acolhida. 
Preliminarmente, constato que não se configurou a ofensa ao art. 

535, I e II, do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 
integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os 
argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve 
apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007. 

 Ademais, constata-se que o acórdão impugnado está bem 
fundamentado, inexistindo omissão ou contradição. Cabe destacar que o simples 
descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os 
Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas não à 
sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. 

Confira-se: 

AGRAVO REGIMENTAL. ALEGADA 
OFENSA AOS ARTIGOS 273, 458, II, 473, 535, II DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL E 11 DA LEI N. 8692/93. SÚMULAS 
05 E 07 DO STJ. EM VIRTUDE DA FALTA DE 
ARGUMENTOS CAPAZES DE PROVOCAR UM JUÍZO DE 
RETRATAÇÃO, RESTA MANTIDA A DECISÃO 
ANTERIOR. 

I - Os embargos de declaração são recurso de 
natureza particular, cujo objetivo é esclarecer o real sentido de 
decisão eivada de obscuridade, contradição ou omissão. 

II - O simples descontentamento dos embargantes 
com o julgado não tem o condão de tornar cabíveis os embargos 
de declaração, que servem ao aprimoramento, mas não, em regra, 
à sua modificação, só muito excepcionalmente admitida.

 (...) 
VI - Agravo improvido 
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(AgRg nos EDcl no Ag 975.503/MS, Rel. Ministro 
SIDNEI BENETI, TERCEIRA TURMA, DJe 11/09/2008). 

Além disso, a recorrente deixou de especificar quais seriam os 
pontos omissos no acórdão vergastado, incidindo na espécie a Súmula 284/STF.

Seguem precedentes:

ADMINISTRATIVO. PENSÃO ESPECIAL. 
EX-COMBATENTE. ÓBITO EM 1983. PENSÃO 
CONCEDIDA PELA ADMINISTRAÇÃO COM BASE NO 
ART. 53 DO ADCT. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
ALEGAÇÕES GENÉRICAS. SÚMULA 284/STF. 
TRANSFERÊNCIA DE COTA-PARTE. ART. 14, 
PARÁGRAFO ÚNICO DA LEI 8.059/90. IMPOSSIBILIDADE.

1. Sem demonstrar o recorrente quais os vícios a 
desafiar embargos de declaração, inviabiliza-se o especial por 
ofensa ao art.535 CPC (súmula 284 STF).

(...)
(REsp 1286022/RS, Rel. Ministra ELIANA 

CALMON, SEGUNDA TURMA, DJe 22/08/2013).

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO DO 
JULGADO REGIONAL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 
FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. ART. 28, III, DA LEI Nº 
8.906/94. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. 
SÚMULA 211/STJ. ÓBITO DE UMA DAS PARTES NO 
CURSO DO PROCESSO. SUSPENSÃO DETERMINADA 
PELO ART. 265, I, DO CPC. NULIDADE RELATIVA. 
NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DO PREJUÍZO.

1. É deficiente a fundamentação do recurso 
especial em que a alegação de ofensa ao art. 535 do CPC se faz 
de forma genérica.

Aplica-se, assim, o óbice da Súmula 284 do STF. 
Precedentes do STJ.

(...)
(AgRg no REsp 1175665/RJ, Rel. Ministro 

SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 26/08/2013).

PROCESSUAL. ADMINISTRATIVO. 
SUSPENSÃO IRREGULAR DO FORNECIMENTO DE 
SERVIÇO DE ÁGUA. DANOS MORAIS. DESPROPORÇÃO 
NÃO CONFIGURADA. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ.

1. O acórdão, embasado na análise do conjunto 
fático probatório dos autos, concluiu que ficou configurado o dano 
moral a ensejar reparação decorrente da suspensão indevida do 
serviço de fornecimento de água e fixou o valor a ser pago a título 
de indenização.
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2. Não cabe ao STJ, no recurso especial, rever 
acórdão alicerçado em premissas fáticas de julgamento, consoante 
o teor da Súmula 7/STJ.

3. Se o valor dos danos morais se ajusta aos 
parâmetros de razoabilidade e de proporcionalidade, como na 
espécie, a alteração do entendimento adotado pelo Tribunal de 
origem, a fim de acolher a pretensão da agravante de afastar ou 
reduzir a condenação por tais danos, torna-se tarefa inviável de ser 
realizada no recurso especial, por força, novamente, do óbice da 
Súmula 7/STJ.
4. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 122.033/SP, Rel. Ministro 
CASTRO MEIRA, SEGUNDA TURMA,  DJe 11/09/2013).

O Tribunal de origem consignou, com base nos documentos dos 
autos, que houve efetiva interrupção na prestação do serviço, apesar do 
adimplemento das cobranças efetuadas mensalmente pela ré. A revisão do 
entendimento do Tribunal a quo depende de reexame de fato, qual seja, a 
existência de efetiva prestação dos serviços na localidade, o que é inviável em 
Recurso Especial, conforme disposto na Súmula 7/STJ. 

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIÇO DE ÁGUA. 
ALEGAÇÃO GENÉRICA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO. 
INEXIGIBILIDADE DO DÉBITO. SUSPENSÃO DO 
FORNECIMENTO. IMPOSSIBILIDADE. PRETENSÃO DE 
REEXAME DE PROVAS. SÚMULA 7/STJ. DANO MORAL. 
AUSÊNCIA DE INDICAÇÃO DE DISPOSITIVO DE LEI 
VIOLADO. NECESSIDADE. SÚMULA 284/STF.

1. A alegação genérica de violação do art. 535 do 
Código de Processo Civil, sem explicitar os pontos em que teria 
sido omisso o acórdão recorrido, atrai a aplicação do disposto na 
Súmula 284/STF.

2. O Tribunal de origem concluiu, com base nos 
elementos de convicção do autos, pela inexigibilidade do débito de 
água, e, por isso, indevida a suspensão do fornecimento do serviço.

3. Assim, insuscetível de revisão, nesta via 
recursal, o referido entendimento, por demandar reapreciação de 
matéria fática.

Incidência da Súmula 7/STJ.
4. Considera-se deficiente a fundamentação do 

recurso que deixa de estabelecer, com a precisão necessária, 
quais os dispositivos de lei federal que considera violados, para 
sustentar sua irresignação pela alínea "a" do permissivo 
constitucional, o que atrai a incidência da Súmula 284/STF.

Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp  354.585/RJ, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 
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18/09/2013).

Dessume-se que o acórdão recorrido está em sintonia com o atual 
posicionamento deste Tribunal Superior, razão pela qual não merece prosperar a 
irresignação. Incide, in casu, o princípio estabelecido na Súmula 83/STJ: "Não se 
conhece do Recurso Especial pela divergência, quando a orientação do Tribunal 
se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida." Cumpre ressaltar que a 
referida orientação é aplicável também aos recursos interpostos pela alínea "a" do 
art. 105, III, da Constituição Federal de 1988. Nesse sentido: REsp 1.186.889/DF, 
Segunda Turma, Relator Ministro Castro Meira, DJ de 2.6.2010.

Como salientou o Tribunal local, houve falha no abastecimento de água 

ocasionada pela falta do fornecimento do serviço na residência do recorrido. Modificar esse 

entendimento encontra óbice na Súmula 7 do STJ.

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra  ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2013/0309026-0 AREsp 395.272 / RJ

Números Origem:  201324556361  3471718620118190001

PAUTA: 07/11/2013 JULGADO: 07/11/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. JULIETA E. FAJARDO C. DE ALBUQUERQUE

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
AGRAVADO : ZICLAR GOMES DA SILVA
ADVOGADO : MÔNICA AROUCA PEREIRA DA SILVA

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Fornecimento de Água

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTOS -  CEDAE
ADVOGADOS : RENATO LUIZ GAMA DE VASCONCELLOS E OUTRO(S)

LEONARDO MORAES DE MIRANDA
AGRAVADO : ZICLAR GOMES DA SILVA
ADVOGADO : MÔNICA AROUCA PEREIRA DA SILVA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Eliana Calmon 
e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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